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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DE 9 DE FEVEREIRO DE 2022

Acordo de Cooperaçào técnica que celebram

cntrc si 0 Consclho Nacional do Ministério

Público (CNMP) e 0 Instituto Combustível

Legal (ICL). para os fins que especifica.

A UNIÃO, por íntermédio do CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP, inscríto no CNPJ sob o n° 11.439.520f0001-11_

situado no Setor deAdmjnistração Federal Sul - SAFS, quadra2, lote 3_, Edifício Adail

Behnonte, BrasiliafDE representado neste ato por MARCELO WEITZEL RABELLO

DE SOUZA, seu Conselheiro, delegatário conformc Portaria CNMP-PRESI n° 24, de

2 demarço dc 2021, domvante dmominado CNMP, e 0 INSTITUTO COMBUSTIVEL

LEGAL pessoajurídica de dircito privad0, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob

0 n° 38.203.403/0001-00, com sedc na Av. Jose Silva de Azevedo Neto, n° 200, BL

04 - sala 104, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeír0, doravante denominada

simplesmente ICL, neste ato representada por seu Diretor CARLO RODRIGO

FACCIO e que em conjunto doravante denominados PARTES,e demais ramos e

unid ad es do Ministério Público brasiieiro que venham a ad erir ao prescntc instrumento_.

CONSIDERANDO quc 0 ICL foí constituído com 0 objetivo de

colaborar com as autoridades públicas. inclusivc como órgão técnico e consultivo, no

estudo e solução dos problemas que se relacioncm ao setor de combustívcis; c,

CONSIDERANDO os princípios da livre concorrência_. da livre

iniciativa, da proteção ao meio ambientc c ao consumid0r, a importância da

competitividade no setor de combustíveis e do aprimoramento do sistema tributá1io,

de modo a propiciar um ambiente juñdico-instituci0nal pautado por segurança

jurídica, razoabílidade e combate a condutas ilícitas que causem dcsequilíbrios

concorrenciais e danos ao crári0, ao mcrcado c à sociedade;

RESOLVEM cclebrar 0 prcsente ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA (“ACORDO"), 0 qual se regerá pela Lei n° 13.019, de 31 de julho de

2014 ej no que coubeL pelo Decreto n° 8.726, de 2'? de abríl de 2016 e demais
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disposições legais aplícáveis à espécie. mediante as cláusulas e condições a seguir

cstabclccidasz

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

0 presente ACORDO tem por objeto a cooperação recíproca para o

compartílhamento de dados e infomlações não sigilosas, de forma não onerosa e sem

qualqucr contrapartida, bem como de conhccimentos sobrc 0 mcrcado brasilciro dc

combustíveis, inclusive sobre estudos relativos a índices de sonegação e madimplência,

conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho (Anexo I).

CLÁUSULA SEGUNDA

DO PLANO DE TRABALHO

Para 0 alcance do objeto pactuado, as partes 0brigam~se a cumprir o Plano

deTraba1h0, que é partc integrante e indissociável dopresentc ACORDQ beml como toda

documcntação técnica que dele rcsulte, cujos dados neles contidos acatam

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS ADESÕES

Os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro poderão aderir ao

presentc ACORDQ respeitando as cláusulas c as condiçõcs nele estabelecidas, para o

dcsempenho dc suas funções institucionais, mediantc assínatura dc Termo de Adesão

(Ancx0 II).

Parágrafo únic0. Caberá ao CNMP infonnar ao ICL areIação dos Órgãos

que celebraram 0 Tcrmo de Adesã0, até 0 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à

rcferida celcbração. apresentando cópia da publicação do cxtrato no Diário Eletrônico do

Consclho Nacional do Ministério Público (CNMP).

CLÁUSULA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES COMUNS Â
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São obrigações comuns das partesz

I
- executar as açõcs objeto deste ACORDQ confonne as atribuiçõcs

definidas neste instmment0;

II - dcsignar, no prazo dc 30 (trinta) dias, contados da publicação do

prcscntc instrumcnt0, rcprcsentantcs institucionais incumbidos dc coordcnar a cxecução

deste ACORDO;

III - assegurar recursos humanos_. tecnológicos e materiais nccessários à

exccução das ações quc se fizcrem ncccssárias, mcdiantc custcio próprio, conforme suas

capacídades operacionais e os limites impostos pela legislação;

IV - compartilhar boas práticas, dados,inf01maçõcs c conhccimentos úteis

ao desenvolvimento das atribuíções das PARTES, rcspeitados OS limites nonnativos;

V - documentar e manter as comunicações reaíizadas em dccorrência do

ACORDO;

VI - estabelecer procedimentos técnicos c administrativos necessários à

execução das ações decorrentes deste ACORDO, inclusive, através de doações, termos

de ajustes e congêneres;

VII - desenvolver programas de cooperação técnica e cientíñca,

objetivando promover a colaboração mútua, o intercâmbio de conhecimentos e a

capacitação entre as PARTES, para a consecução dos objetivos deste ACORDO;

VllI - analisar resultados parciais e refonnular metas, ações e atividadex

do quando necessárío ao alcance dos rcsultados finais;

IX- obedecer as restrições legais relativas à propricdade intelectuaL se for

o caso;

X - responsabilizar-se por quaísquer danos eventualmente causados ao

patrimõnio da outra parte, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores, agentes

públicos, servidores ou prepostos, quando da execução do ACORDO;

XI - pcrmitir 0 livre acesso dos agentes da administração públíca de

controle íntemo e extemo a todosos documentos relacionados ao acord0, assim como aos

elementos de sua execuçã0;

XII - mencionar a presente parceria, com a finalidadc de fortalecimento

institucional das PARTES, quando promover a divulgação das ações e dos resultados
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alcançados através do presente ACORDQ de quaisquer atividades dele decorrenteS, ou a

cle relacionadas;

XIII - divulgar a presente parceria em seus sítios oficiais na intemeL

incluindo informações sobre a data dc assinatura, identificaçâo do instrumcnto da

parceriaj nome das PARTES c inscrição no Cadastro Nacíonal da Pessoa Jurídica - CNPJ

da Secretaria da Rcccíta Federal do Brasil - RFB, bem como dcscrição do objcto da

parceria.

Parágrafo primeím. O compartilhamcnto de dados, informações e

conhecimcntos sobre programas, projctos, ações. expcriôncias ou quaisqucr outras

atividades de interesse comum pertinentes ao objeto dopresentc ACORDO observará as

hipóteses de sigilo imposto por lei e as situações consideradas pelos partícípes de caráter

conñdenciaL

Parágrafo segund0. Os partícipes, em todos os casos, deverão observar a

Lei n° 12.527, de 2011, que regula 0 acesso a informações e, no que couben a Lei n°

13.709, de 2018, quc trata da proteção de dados.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DO CON SELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

São obrigaçõcs exclusivas do CNMR dos ramos e das unidades do

Ministério Público que aderirem ao presente ACORDOz

I - articuiar, estimular e facilitar o acesso dos ramos e unidades do

Ministério Público brasileim às informações geradas pelo lCL sobre 0 mercado brasíleiro

de combustiveis;

II - indicar as áreas e conteúdo de seu interesse para abordagens em

cstudos, pcsquisas e análiscs;

III _ reservar vagas ern eventos de capacitação de interesse do ICL. que

venha a 0rganizar, dircta ou indiretamcntc, deacordo com a conveniência, a possibilidade

c a disponibilidade do CNMP;

IV _. viabilizar 0 comparecimento de íntegrantcs de scus quadros,

possuid ores de notório saber em áreas dc conhecimento de interesse do ICL para eventos

de capacitação a ser ministrados pelo ICL; e p §
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V - realizar quaisquer Outras atividades, em árca da própria competé110ia,

ncccssárias ao bom andamcnto do presente ACORDO.

CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO COMBUSTÍVEL LEGAL

São Obrigações exclusivas do ICLz

I - franquear acesso do CNMR dos ramos e das unidades do Ministério

Público que adcrircm ao presente ACORDO aos dados c conhecimentos a que tiver acesso

ou produzir sobre 0 mercado de combustiveis, de acordo com a conveniêncía e a

possibilidade do ICL e em observância ao ordenamento jurídico relativo à proteção de

dados;

II d fomentan sempre que houvcr disponibilidade, programas de

treinamento e capacitação, bem como, o intercãrnbio de conhecimentos, informações e

experiências com 0 CNMP.

CLÁUSULA SÉTIMA

DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Para gerenciar as atividades, coordenar, organizan articular, acompanhar,

monitorar e supervisionar as ações necessárias ao cumprimento do ACORDO, as partes

designarã0, no prazo de 30 (trinta) días a contar da assinatura do presente ínstrumentm

representantes para gerenciar a parceria e zclar por seu fiel cumprimento.

CLÁUSULA OITAVA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS

Não havcrá transfcrência voluntária de recursos fínanceíros entre as partes,

para a execução do presentc ACORDO. Os scrviços decorrentes do prcseme ACORDO

serão prcstados cm rcgime de cooperação mútua. não cabendo às PARTES quaisquer

J ›ã
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Parágrafo único. Eventuais ações resultantes deste instrumento que

implicarcm transfcrência dc rccursos financciros entre os participes dcvcrão scr

oficialízadas por meio de convênio específico ou outro ínstrumento adequado.

CLÂUSULA NONA

DOS DIREITOS INTELECTUAIS

Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acord0, integram o

patrimônio das PARTES, sujeitand0-se às rcgras da legislação cspccifica. Medíante

instrumento próprio, devem ser acordados entre os panícipes 0 disciplinamento quanto

ao procedimento para o reconhecimento do direit0_. repartição, fruição, utilizaçã0,

disponibilização e confidencialidade, quando necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA LEI GERAL DE PROTEÇÀO DE DADOS

Para os fins díspostos na Lei n° l3.709/18 ~ Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais (LGPD) c na Lei n° 12.965!l4 ~ Marco Civil da Intemet, os partícipes,

em comum acord0, se comprometem a mantcr política de conformidade junto ao seu

quadro de servidoresfempregados, notadamente em relação àqueles que terão acesso a

dados pessoais gerais e dados pessoais sensíveis de terceíros que são ou que venham a scr

custodiadosa em razâo do desempenho das atribuições a serem executadas por força do

presente Acordo de Cooperação, sob pena de responsabílização adrrúnístrativa, civil e

criminaL

Parágrafo primeir0. Os partícipes se obrigam a manter a

Confidencialidade sobre OS dados e infomlações sigilosas (assim consideradas as

protcgidas por sigilo legal e cuja restrição dc acesso esteja prevista nos termos da Lci n°

12.527f11 e da Lei n° 13.709f18 - LGPD), eventuahnente compartilhadas na vigência do

Acordo de Cooperação, Vcdada sua comunicaçâo a tcrccíros, seja direta ou indiretamente,

sob pena dc rcsponsabilização por violação dc sigilo legaL conformc normas aplicáveis.

Parágrafo segund0. É vedado o uso das infom1açõcs, dados e/0u basc dc

dados a quc se tcnha acesso em função do prcsente instrumcnto para fins dístintos ao

cumprimento de seu 0bjet0, ressalvados o cumprimcnto de ordens ou requisiçõcs de
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órgãos de contr0¡e, de decisões judiciais ou de outras obrigações 1egais, bem como as

hipóteses de exclusão da aplicabilidade da Lci Gcral dc Protcção dc Dados - LGPD.

Parágrafo terceir0. Os dados pessoais obtidos a partir do acordoftcrmo

dccooperação serão eliminados após o tónnino de seu tratament0, 110 ãmbíto e nos limites

técnicos das atividadcs, sendo permitida a conservação para as finalidadcs cstabclccidas

no art. 16 daLci n° 13.709f18 (“Lei Geral dc Protcção dc Dados Pessoais - LGPD”).

Parágrafo quart0. Os Participes ficam obrigados a comunicar. em até 24

('vinte c quatr0) horas do conhecimemo, qualquer incidcnte de accssos não autorizados

aos dados pessoais, situaçõcs acidcntais ou ilícitas de destmiçâo, perdaj alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícíto. bem como adotar

as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

Parágrafo quint0. Os partícipes. nos termos do inciso IIL art. 23, Leí n°

13.?09f2018. comprometem-se a informar um ao outro o respectivo Encarregado de

Dados (DPO), que atuará como canal de comunicação entre 0 controlador, os titulares

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (AN PD).

CLÁUSU LA DÉCIMA PRIMEIRA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de Vígêncía deste instrumcnto será de 24 (Vínte e quatr0) meses, a

contar de sua assinatura, após 0 que, em caso de interesse dos partícipes, poderá ser

prorrogado por periodos iguais e sucessivos mediante termos aditivos, desde que tal

interessc seja manifestad0, previamente e por escrit0, em até 30 (trínta) dias antes do

término de sua Vigéncia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS ALTERAÇÕES

Este ACORDO podcrá scr aítcrado por conscnso, por mcio dc tcrmo

adítivo, desde que não implique modificação de seu caráter não oneroso ou alteração dc

seu objet0.

Parágrafo únic0. O plano de trabalho podcrá scr revisto para alteração dc

metas, atividades ou projetos, mantida a compatíbilidadc com 0 objcto do ACORDO.

yACORDO DE COOPERAÇÀO TÉCNICA DE 9 DE FEVEREIRO DE 2022 Tflü
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO ENCERRAMENTO

O prcscntc acordo poderá scr cxtintoz

l
- por advento do termo finaL sem que os partícípcs tenham até então

firmado Aditivo para renová-10;

Il -p0r denúncia dc qualquer dos partícipes, 110 caso de não interesse na

manutenção daparcelia Para tanto_, deverá notiñcar 0 outro com anteced ência mínima de

30 (trinta) dias;

III ~ por consenso dos partícipes antes do advento do tenno final dc

vigência, devendo ser devidamentc fonnalizado; e

IV - por rescisã0.

Parágrafo primeir0. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos

partícipcs fica rcsponsávcl pclo cumprimento das obrigaçõcs assumidas até a data do

enccmimenta

Parágrafo segund0. Se na data da cxtinção não houver sido alcançado o

rcsultado, as partcs entabularão acordo para cumprimcnto. se possíveL de mcta ou etapa

que possa ter continuidade posterionnente. ainda que de forma unilatcral por um dos

partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA RESCISÃO

0 presente ACORDO poderá ser rescindido, justiñcada e unilateralmentc.

a qualquer temp0, mcdiante comunicação formal e prévia c0m_. no mínim0, 60 (sessenta)

dias:

I
- quando houver descumprimento unilateral de obrigaçõcs que

inviabilize o alcance do seu resultado; e

II - na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente

Comprovado e impeditivo da execução do objcta

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

ACORDU DE COOPERAÇÂO TÉCNICA DE 9 DE FEVERLIRO DE 2022 - S.-"10
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DA PUBLICAÇÃO

O CNMP será responsável pela publicação de extrato dcste ACORDO no

Diário Oficial da União, até 0 5° dia útil do mês subsequente ao da assinatura, como

condição indispensável de sua cficácia.

0 CNMP será responsávcl por promover a publicação do extrato dos

Termos de Adcsão a este Acordo de Cooperação Técnica no Diário Eletrônico do

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), criado pela Resolução nn 124. de 26

de maio dc 2015, e regulamentado pcla Portaría CNMP-PRESI n°
1 1 9, de 22 de setembro

de 2015.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DA AFERIÇÃO DOS RESULTADOS

AS partes aferirão os bcnefícíos e 0 alcance do interesse público

produzidos em decorréncia do ACORDO, mediantc a elaboração de relatório conjunto de

execução de ativídades relativas à parceria, discñminando as ações empreendidas e os

objetivos alcançados, no prazo de até 60 (scssenta) dias após o encerramento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

DAS PRÀTICAS DE COMPLMNCE

As PARTES declaram que têm conhecimento c cumprem a Lei n° 12.529,

dc 30 de novembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência) e a Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013 (Lei Anticorrupção).

Parágrafo primeiro. O ICL declara possuir e 0 CNMP declara conhecer

o Código dc Intcgridadc e Conduta, disponível e acessível através do link

https:ffinstitutocombustivellegaLorg.brpr-contentíuploadsf2020f1 1HCL-Codig0-de-

Integ1idade-c-Conduta.pdf.

Parágrafo segund0. O ICL disponíbiliza seu Canal de Ética para receber

denúncías c rcclamações relacionadas ao Código de Integridade e Conduta e suas

Politicas pclo cndcrcço de c-mail: compliance@.combustivellegal.com.br.

nâ ã
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

DOS CASOS OMISSOS E DO FORO

As controvérsias, as dúvidas e os casos omissos oriundos da execução

dcstc Acordo scrão dirimidas_. preferenciahnente, pcla via administrativa, por 111útu0

cntendimento, com a participação dc órgão encarregado de assessoramento jurídico

integrame da estrutura da administração pública.

No caso de judícialização, fica eleito 0 foro da Justiça Federal da Seção

Judiciária do Distrito fcdcraL 1105 tcrmos do inciso I do art. 109 da Constituição da

República Federativa do BrasiL

E, por estarem justos e de acordo, os representantes do CNMP e do ICL

fírmam 0 presente Acordo dc Cooperação Técnica, o qual lido c achado conforme, foi

lavrado em 02 (duas) vías de igual teor e forma, para que produza os efeitos jurídícos

legais, em juízo e fora dele.

Brasília, 9 de fcvereiro de 2022

ARCELW '

zEí RABEÊLODE SOUZA
Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministéño Público

Ern exercício da compctência delegada pela Portaria CNMP-PRESI n° 24/2021

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DE 9 DE FEVÍEREIRO Dtl 2032 10510
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ANEXOI

PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS DOS PARTÍCIPES

PARTÍCIPE 1: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIOPÚBLICO - CNMP

CNPJz 11.439.520f0001-11

Endereç0:

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 2, Lote 3, Edifício AdailBehnonte,

Brasílía, Distríto FederaL CEP: ?0070-600

DDDfFona (61) 33669100

Nome do responsável: MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA

CPFz 268.823.3?1-87

Cargoffunçãm Presidente da Comissão de Preservaçào da Autonomia do Ministério

Públíco

PARTÍCIPE 2: INSTITUTO COMBUSTIVEL LEGAL

CNPJ: 38.203.403/0001~00

Endereçoz Av. Jose Sílva de Azevedo Neto, n° 200, BL 04 - sala 104, Rio de Janciro,

Estado do Rio de Janeiro. CEP: 20941-120.

DDDfFonez (21) 25?4-6622

Nome do responsávelz CARLO RODRIGO FACCIO

Cargolfunçâoz Diretor

2. OBJETO

Cooperação para 0 compartilhamento de dados e informações não

sigilosas, de forma não onerosa e sem qualquer contrapartidm bem como de

conhecünentos sobre o mercado brasileiro de combustíveis, inclusive sobre estudos

relativos a índices de sonegação e inadimplência.
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3. JUSTIFICATIVA

Por mcio do acordo de cooperação técnica e deste plano de trabalho, 0

CNMP e 0 ICL poderão aprimorar as ações voltadas à prevenção e ao cnfrentamento de

ilicitos no ãmbito domercado dc combustívcis brasilcim As múltiplas formas dc infração

às normas legais e regulamentares trazem impactos sobrc os dircitos do consumidor, a

livrc concorrência e até mesmo a segurança pública, em prejuízo detoda a socíedade. É

notóda, por outro lado, a existência de uma relaçâo direta entre a eficiência nos serviços

entregues à sociedade e a quantid ade e qualidade de informações dÍSponíveis aos órgãos

C seus opcrad OTCS.

4. RESULTADOS ESPERADOS

Difusão de conhecimentos sobre 0 mercado nacíonal de combustíveis ao

CNMP e aos ramos e unidades do Ministério Público brasileiro.

Fortalecimento da atuaçâo ministerial no combate a infrações à ordem

econômica e tributária, inclusive as relacionadas a fraudes contra o consumid0r, aos

ilicitos concorrenciais, à sonegação e à inadimplêncía contumaz detributos.

Intercãmbio de experiêncías profissionais e técnicas, bem como

capacitação de membros e servidores do Ministério Público em temas relacíonados à

regulação do mercado de combustíveis.

5. METODOLOGIA

As reuniõcs de estudo e aprofundamento do objcto deste acordo realizar-

se-ão em datas ajustadas pelas partes, que definirão 0 locaL o horário e a duração de tais

eventos, bem como a participação de terceiros.

O CNMP e 0 ICL darão 0 apoío logístico necessário às reuníões quando

realizadas em suas respectivas dependências.

6. PLANO DE AÇÃO

EIXOS AÇÕES RESPONSÁVEIS PRAZO

lntercâmbio e
Compartilhamento e

1 difusão de l
dífUSãO de dados, CNMP e ICL Permanente

. informaçõcs c
conhecxmcntos ,

conheamentos sobre o
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mercado brasíleiro de

combustiveis

Realízação de reuniões Conforme

2 para 0 desenvolvimento CNMP e ICL termos de

de ações conjuntas execução

Desenvolvimento,

pubhcaçao
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7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
A previsão de início e fim das etapas Serão definidas em protocolo de

execução específicos, elaborado pelas partes considerando as particularidades de cada

ação desenvolvida, podendo abranger qualquer período durante a vigêncía do presente
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Acordo de Cooperação Técnica.
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8. As pessoas físicas e as demais pessoas jurídicas poderão participar da oferta
de que trata este comunicado, por intermédio das instituições referidas no parágrafo
primeiro.

9. A presente oferta pública será realizada exclusivamente pelo módulo Ofpub,
previsto no Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).

COMUNICADO Nº 38.315, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2022

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de 23
de fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 10 de fevereiro
de 2022, acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub
para a realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de revenda
assumido pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação dos
títulos, com as seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/7/2022, 1º/10/2022,

1º/1/2023, 1º/4/2023, 1º/7/2023, 1º/1/2024, 1º/4/2024, 1º/7/2024 e 1º/1/2025;
b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/8/2022,

15/5/2023, 15/8/2024, 15/5/2025, 15/8/2026, 15/5/2027, 15/8/2028, 15/8/2030,
15/5/2035, 15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2023,
1º/1/2025, 1º/1/2027, 1º/1/2029 e 1º/1/2031; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos em 1º/9/2022, 1º/3/2023,
1º/9/2023, 1º/9/2024, 1º/3/2025, 1º/3/2026, 1º/9/2026, 1º/3/2027, 1º/9/2027 e
1º/3/2028.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões
de reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira
poderá adquirir até 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de Operações
do Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 10/2/2022, na página do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 10/2/2022, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 11/2/2022; e
VI - data de liquidação da revenda: 18/4/2022.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão ser

informados a taxa de juros, expressa sob a forma anual considerando-se 252 dias úteis,
com 3 (três) casas decimais, e o valor financeiro, em milhares de reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de taxa única, acatando-se todas as
propostas com taxa igual ou inferior à taxa máxima aceita pelo Banco Central do Brasil, a
qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00
horas de 10/2/2022, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de
sua compra, utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
m/252 (n-m)/252
PUrevenda = [PUvenda x(1 + TJ/100) - CJ]x(1+TJ/100)
Na qual:
PUrevenda = preço unitário de revenda, arredondado na oitava casa decimal;
PUvenda = preço unitário de venda, conforme definido no primeiro parágrafo,

inciso III;
TJ = taxa de juros definida no quarto parágrafo;
m = número de dias úteis compreendidos entre a data de liquidação da venda

e a data do pagamento do cupom de juros (*);
CJ = cupom de juros unitário pago pelo título durante a vigência do

compromisso (*);
n = número de dias úteis compreendidos entre a data de liquidação da venda

e a data de liquidação da revenda (*);
(*) Não havendo o pagamento de cupom de juros durante o compromisso, "CJ"

e "m" assumem valor zero.
7. As operações cujo título pague cupom de juros até a data do compromisso

devem ser registradas no Selic sob o código 1047 e as demais, sob o código 1044.

ANDRÉ DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 38.316, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2022

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 9 de fevereiro
de 2022.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 9.2.2022 a 9.3.2022 são, respectivamente: 0,6981% (seis mil,
novecentos e oitenta e um décimos de milésimo por cento), 1,0072 (um inteiro e setenta
e dois décimos de milésimo) e 0,0000% (zero por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2022 - UASG 370003 - CGLCD/DGI/SE/CGU

Número do Contrato: 17/2020.
Nº Processo: 00190.102004/2020-93.
Pregão. Nº 10/2020. Contratante: COORD-GERAL LICITACAO, CONT.E DOCUMENTAC AO.
Contratado: 09.459.901/0001-10 - AC SEGURANCA EIRELI. Objeto: Prorrogar o prazo da
vigência do contrato nº 17/2020 por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 02/07/2022 a 01/07/2023, nos termos do art. 57, ii , da lei n.º 8.666, de 1993,
garantindo o direito da contratada em pleitear os reajustes, repactuações e reequilíbrios
econômico-financeiro.. Vigência: 02/07/2022 a 01/07/2023. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 3.651.503,09. Data de Assinatura: 10/02/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 10/02/2022).

Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, conforme o Processo SEI n°
19.00.4008.0005497/2021-28, que entre si celebram o Conselho Nacional do Ministério
Público e o Instituto Combustível Legal. Objeto: cooperação recíproca para o
compartilhamento de dados e informações não sigilosas, bem como de conhecimentos
sobre o mercado brasileiro de combustíveis, inclusive sobre estudos relativos a índices de
sonegação e inadimplência, conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho
(Anexo I). Data da assinatura: 09/02/2022. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da
assinatura, com a possibilidade de prorrogação por períodos iguais, mediante termos
aditivos. Signatários: CARLOS RODRIGO FACCIO, Diretor do Instituto Combustível Legal, e
MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da
Autonomia do Ministério Público, em exercício de competência delegada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 24/2021.

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Processo: 19.00.4008.0005497/2021-28. Espécie: Acordo de Cooperação Técnica celebrado
entre o CNMP e o Instituto Combustível Legal (ICL) em 09/02/2022. Justificativa de
ausência de chamamento público, nos termos do art. 32 da Lei n° 13.019, de 31 de julho
de 2014.

"DESPACHO. Trata-se de minuta de Acordo de Cooperação Técnica entre o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Instituto Combustível Legal (ICL), cujo
objeto é a cooperação recíproca para o compartilhamento de dados e informações não
sigilosas, bem como de conhecimentos sobre o mercado brasileiro de combustíveis,
inclusive sobre estudos relativos a índices de sonegação e inadimplência. (...) O ICL é
pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, constituída como associação civil,
com objetivos voltados à promoção de atividade de relevância pública e social. Destacam-
se de seu Estatuto Social, disponível no SEI 0583682, (...).

A inexigibilidade do chamamento público justifica-se, ante o exposto, pelo fato
de o ICL ser uma entidade única a se dedicar especificamente à defesa da livre
concorrência, à livre iniciativa e à competitividade no setor de combustíveis. Entre suas
fundadoras estão, conforme se observa na ata da assembleia geral de constituição da
entidade (SEI 0583667), três das maiores distribuidoras de combustíveis do país: Petrobras
Distribuidora S.A., Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. e Raízen Combustíveis S.A.

As finalidades institucionais do ICL alinham-se ao interesse público, na medida
em que corroboram com a defesa dos princípios da livre concorrência, da livre iniciativa,
da proteção ao meio ambiente e ao consumidor. A atuação do ICL ressalta a importância
da competitividade no setor de combustíveis e do aprimoramento do sistema tributário, de
modo a propiciar um ambiente jurídico-institucional pautado por segurança jurídica,
razoabilidade e combate a condutas ilícitas que causem desequilíbrios concorrenciais e
danos ao erário, ao mercado e à sociedade.

Com o compartilhamento de dados e informações, por meio do acordo de
cooperação técnica, o Ministério Público poderá aprimorar as ações voltadas à prevenção
e ao enfrentamento de ilícitos no âmbito do mercado de combustíveis brasileiro. As
múltiplas formas de infração às normas legais e regulamentares trazem impactos sobre os
direitos do consumidor, a livre concorrência e até mesmo a segurança pública, em prejuízo
de toda a sociedade. É notória a existência de uma relação direta entre a eficiência nos
serviços entregues à sociedade e a quantidade e qualidade de informações disponíveis aos
órgãos e seus operadores.

Conclui-se, portanto, pela inexigibilidade de chamamento público para
formalização do acordo de cooperação técnica entre o CNMP e o ICL, nos termos da
minuta SEI 0585816. (...)

Brasília, 8 de fevereiro de 2022.
MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA
Presidente da Comissão de Preservação

da Autonomia do Ministério Público

EXTRATOS DE ADESÃO

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado de Rondônia ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 24/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e
IVANILDO DE OLIVEIRA, Procurador-Geral de Justiça.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 24/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e
FERNANDO DA SILVA COMIN, Procurador-Geral de Justiça.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado do Mato Grosso ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG,
celebrado entre a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério
Público. Objeto: cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes,
a conjugação de esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e
outras ações, com a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as
instituições, através do desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de
assinatura: 25/01/2022. Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE
SOUZA, Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público,
em exercício de competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e ESTHER
LOUISE ASVOLINSQUE PEIXOTO, Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa.

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério
Público do Trabalho ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG, celebrado entre
a Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério Público. Objeto:
cooperação recíproca em áreas de interesse e competência das partes, a conjugação de
esforços por meio do intercâmbio de conhecimento, informações e outras ações, com
a finalidade de fortalecer a cooperação e a integração entre as instituições, através do
desenvolvimento e da inovação em segurança pública. Data de assinatura: 25/01/2022.
Signatários: Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Presidente da
Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público, em exercício de
competência delegada pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e JOSÉ DE LIMA RAMOS
PEREIRA, Procurador-Geral de Justiça.



01/06/2022 16:41 Email – Setor de Protocolo MP-AM – Outlook

https://outlook.office.com/mail/protocolo@mpam.mp.br/AAMkADIzNzU2ZjgwLWExNTctNDY1Ni1iYTBhLTZlOTEwM2VhNjFiYgAuAAAAAABhstDT… 1/1

ENC: Informa a celebração de Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto
Combustível Legal – ICL.

Procurador Geral de Justica <pgj@mpam.mp.br>
Qua, 01/06/2022 15:14
Para: Setor de Protocolo MP-AM <protocolo@mpam.mp.br>

De: CNMP/E-mail da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público <cpamp@cnmp.mp.br>

Enviado: quarta-feira, 1 de junho de 2022 15:11

Para: Procurador Geral de Justica <pgj@mpam.mp.br>

Assunto: Informa a celebração de Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto Combustível Legal – ICL.
 
Senhor Chefe de Gabinete, 

De ordem, encaminho o OFÍCIO-CIRCULAR nº 12/2022/CPAMP contendo informações acerca da
celebração do Acordo de Cooperação Técnica pelo CNMP junto ao Instituto Combustível Legal – ICL.

Atenciosamente,

Luciana M. Serra Negra

Analista Jurídico

Equipe CPAMP

(61) 3366-9297



